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Resumo 

O objetivo do presente trabalho é apresentar a importância da demanda de obras e serviços públicos, fundamental 

para o alcance das políticas sociais, e estratégica para a condução da dinâmica de acumulação do setor da 

construção. Para isso, considera-se o histórico do setor econômico e a estrutura que integra as relações dos interesses 

públicos, conduzidos pelo Estado, e privados, realizados pelos movimentos de mercado. Apresenta-se então uma 

análise da estrutura dinâmica da demanda e oferta do setor de obras e serviços públicos, entre os anos 2006 e 2010, e 

o impacto no Município de São Paulo.   

Palavras-chave: Público, Política, Licitações, Construção, Indústria. 

 

 

 

Abstract 

The objective of the present work is to present the importance of the demand on the public service, essential tool for the 

social policies achievement and strategic to drive the dynamic of the construction sector cumulation. To this end, ones 

realize that the history of the economic sector and the structure which integrates the public interests relations is driven 

by the State, the privates and by the market movements as well. It is presented, though, an analysis of the dynamic 

structure of demand and supply of the public service, between 2006 and 2010, and its impact on the Sao Paulo 

municipality.     
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1. Introdução 

 

 O setor da construção no Brasil, enquanto modo industrial de produção é relativamente 

recente em função do característico desenvolvimento capitalista tardio e periférico da economia 

nacional. No entanto, em um breve período, foi constituído um considerável segmento de mercado 

de obras públicas, que tradicionalmente fornece as condições para a construção civil, articulando o 

lucro da indústria à renda fundiária. A atividade de construção além de representar uma parcela 

substancial da economia, do mercado de trabalho, da produção de meios de produção e riqueza 

patrimonial, estabelece as condições de realização da infraestrutura e serviços públicos. 

 As empresas brasileiras de construção foram historicamente amparadas pela política do 

Estado, possibilitando a consolidação de uma escala milionária de produção e acesso a alta 

tecnologia em âmbito internacional. Em distintos momentos históricos, mantiveram estreitas 

relações com os grupos políticos em trânsito no Estado. Durante o milagre econômico, a 

centralização dos gastos no governo federal orientada ao desenvolvimento econômico, forneceu as 

condições para a ação transnacional das empreiteiras. Na medida em que o Estado deixa de 

sustentar a expansão da economia, e por conta da crise política e financeira, as construtoras 

avançaram em direção aos países do “terceiro mundo”. Com a redistribuição das funções fiscais e 

das políticas públicas em direção aos municípios, determinada pela Constituição de 1988, aumentou 

a autonomia dos centros mais ricos, propiciando importantes mercados regionais.  

 Com a estabilidade de preços da economia nacional, a partir dos anos 1990, o setor da 

construção expandiu a oferta de edificações privadas, enquanto o governo federal reduziu o gasto 

com infraestrutura e serviços públicos para o esforço do ajuste fiscal. No início do novo milênio, a 

redução da taxa de juros do mercado brasileiro, junto à expansão do crédito e do gasto público para 

a consolidação da infraestrutura e dos serviços públicos, criaram uma nova bonança para a 

economia e as empreiteiras. O objetivo deste estudo é investigar as condições da relação do setor 

público com o setor privado da construção, enquanto meio de realização da política urbana. O 

objeto analisado é o conjunto de licitações públicas do Município de São Paulo, para obras e 

serviços de construção, nos 5 anos que se encerram em 2010. 

 

2. Aspectos Históricos, Teóricos e Metodológicos 

 

O setor da construção no Brasil origina-se na segunda metade do século XX, enquanto modo 

industrial de produção, e em menos de três décadas torna-se um dos mais dinâmicos da economia 

nacional. O objetivo deste tópico é resgatar a história do setor, associada ao desenvolvimento 

institucional do Estado, vinculada à produção da infraestrutura e serviços públicos, além de 

introduzir conceitos chaves da economia urbana, a fim de encaminhar a análise do setor da 

construção, política e licitações de obras públicas recentes em São Paulo.  

 

2.1. Histórico do Mercado de Obras Públicas 

 

O processo brasileiro de industrialização e urbanização, ao longo do século XX, multiplicou 

as oportunidades de investimento do empresariado nacional, em um movimento cujo setor da 

construção constituiu-se em um dos núcleos mais dinâmicos do período áureo do crescimento da 

economia brasileira. Portanto, estudar esta atividade é tratar de um dos mais importantes centros de 

decisão de investimento do capitalismo brasileiro. Da década de 1930 até o final de 1970, houve 

uma estupenda expansão de fábricas, escolas, hospitais, casas e apartamentos, vias, rodovias, pontes 



 
 

 

e hidroelétricas, com a construção de diversas cidades e metrópoles do país, pela formação de um 

mercado bem segmentado de empresas de construção de diversos portes.  

Até a década de 1950 a indústria da construção do ramo de edificações era mais importante 

que a pesada, que crescia junto à expansão da infraestrutura pública. O setor nacional da construção 

de obras públicas ganhou um grande dinamismo, após a segunda guerra mundial, com grandes 

obras de expansão rodoviária destinadas à integração nacional. Algumas instituições do Estado, a 

começar pelo Departamento Nacional de Estradas e Rodagens (DNER), passaram a incentivar o 

desenvolvimento das empreiteiras da época, que tinham pequenos porte e capital investidos, em 

substituição ao monopólio das construtoras estrangeiras que realizavam as grandes obras 
2
. A 

primeira fase 
3
 do desenvolvimento das atuais grandes construtoras

4
, encerra-se no fim do plano de 

metas, com a proteção das construtoras brasileiras para a produção das obras públicas, através de 

barreiras institucionais de mercado, estimulando o aumento da sua base de acumulação e 

capacitação técnica.  

As transformações que caracterizariam o segundo estágio no desenvolvimento das grandes 

construtoras, ocorreram com as grandes obras de infraestrutura, em especial do mercado de energia. 

As condições institucionais possibilitadas pelo sistema Eletrobrás, com o financiamento do 

progressivo aumento da escala e complexidade dos projetos, habilitou as construtoras à 

concorrência internacional. Por meio de parcerias com empresas estrangeiras, ocorreu a assimilação 

tecnológica para a construção de barragens, permitindo a transformação de certas construtoras em 

“super” empreiteiras
5
.  

No início da década de 1970 as “super” empreiteiras, iniciaram o terceiro estágio de 

surgimento das grandes construtoras, ao transnacionalizar as suas atividades. Com o apoio do 

Estado, por meio financeiro, logístico e institucional, dado respectivamente pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico (BNDES), Banco e do Brasil (BB) e do Ministério das Relações 

Exteriores (MRE), com sua rede de inteligência estabelecida pelas embaixadas, abriu-se a estas 

empresas novos mercados em âmbito internacional, para exportação de serviços de engenharia, 

destinados aos países produtores de petróleo, africanos descolonizados e latino-americanos 
6
. 

No momento em que as “super” empreiteiras conquistam o setor elétrico, outras empresas 

nascidas na década de 1960 passam a se inserir no mercado de grandes obras rodoviárias, 

infraestrutura e edificação urbana. Segundo Camargos (1993, p. 148) o código de licitação 

específica para o setor da construção pesada de 1973, ao mesmo tempo em que democratiza o 

acesso das empreiteiras de menor porte, contribui para uma maior segmentação deste mercado 
7
. 

Além disso, estabelece-se uma relação de dependência entre as pequenas, médias e grandes, às 

super empreiteiras, com relação ao oligopólio do mercado de grandes obras, cujo acervo técnico 

mais extenso, as tornava naturalmente mais competitivas.  

 

A legislação, (...), dá um caráter formal e institucional a relações de poder historicamente 

estabelecidas entre o Estado e um determinado segmento privado da economia, sinalizando o 

comportamento de atores públicos e privados no mercado de obras públicas. As normas contidas nos 

vários decretos leis fornecem o quadro legal à partir do qual as empreiteiras se organizam para 

disputar aquele mercado e fornece ao Estado instrumentos para a arbitragem do processo de 

concorrência (CAMARGOS 1993, p. 154). A existência e principalmente, a necessidade de uma 

legislação específica para regular a contratação de obras e serviços de engenharia pela 
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administração pública salienta a relevância da “mão invisível” do Estado na condução dos negócios 

na construção pesada e na mediação dos conflitos capitalistas intra-setoriais (IBID, p. 161). 

 

 A regra institucional de licitação de obras públicas de 1973, depois da Constituição Federal 

de 1988, por força de seu artigo 37, teve inserido os princípios da administração pública de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência no processo de licitação. Dessa 

maneira, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações, 

passaram a ser contratadas mediante processo de licitação pública que assegurasse igualdade de 

condições a todos os concorrentes, sendo permitida a exigência de qualificação técnica e econômica 

indispensável à garantia do cumprimento das obrigações.  

A Lei Federal de Normas de Licitação Pública 8.666 de 1993, que regulamenta o princípio 

da administração pública da constituição, define também as exigências nas licitações: i) habilitação 

jurídica; ii) qualificação técnica; iii) qualificação econômico-financeira; e iv) regularidade fiscal. 

Essa nova norma institui no processo de compras públicas, os princípios de padronização, a serem 

processados através de sistema de registro de preços, e de publicidade, com os processos noticiados 

em Diário Oficial. Define ainda cada uma das modalidades de contratação, respeitando as suas 

especificidades quanto a processos e limites 
8
.  

 A partir deste marco regulatório, junto às novidades da política urbana, como a instituição 

do Estatuto e do Ministério da Cidade, no início do século XX, acompanha-se um substancial 

incremento do peso desta política, especialmente pela expansão dos gastos dos entes sub-

governamentais, nos diversos espaços urbanos do país. Esta nova fonte de institucionalidade e de 

financiamento, expandem juntas o mercado para o setor da construção e inauguram uma nova fase 

de realização de obras públicas para a miríade de empresas do setor, mas em especial para as 

tradicionais grandes construtoras.  

 

2.2. A Estrutura do Mercado de Obras Públicas 

 

  

O “mercado geral” da construção subdivide-se em mercados particulares ou 

compartimentados, com específicos preços e qualidades de produtos, conforme a concepção 

heterodoxa da microeconomia (sem a noção de equilíbrio) 
9
. O setor organiza-se em uma complexa 

estrutura heterogênea, constituída por diversos integrantes e distintas condições de poder de 

mercado. A oferta da construção segmenta-se em ramos de atividade, seja de obras públicas ou 

privadas, infraestrutura ou edificações, dividindo-se também em áreas de especialidade (estrutural, 

elétrica, hidráulica, projetos básicos e executivos, e etc.), por níveis de qualificação técnica e 

acumulação de capital (capital social, máquinas e equipamentos, acervo técnico).  
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tecnológicas, escalas de produção e diferenciação do produto, o que origina uma hierarquia heterogênea de empresas, 

em seu porte, custo, preço e margem de lucro. 



 
 

 

O setor público apresenta específicas capacidades de investimento em seus níveis 

governamentais e regionalidades sócio-econômicas. Como apresentado, esse mercado é regrado 

pelas Leis e Normas Públicas complementares através dos distintos âmbitos da federação. O 

processo de licitação pública, compra desde a construção do ponto de ônibus às grandes pontes, 

como a estaiada de São Paulo. Com isso, varia não só a complexidade do produto demandado, mas 

principalmente o seu valor absoluto.  

À medida que aumenta o valor, também ocorre a concentração do número de empresas aptas 

a participar da concorrência. A licitação de grandes obras públicas apresenta duas importantes 

barreiras à entrada neste mercado, constituídas por: i) exigências de acervo de experiência técnica, 

tanto da empresa como de seus profissionais, ii) garantia de capital, seja em espécie, capital social e 

meios de produção, máquinas e equipamentos. Essas barreiras ao limitarem a entrada de alguns 

participantes, concentram o mercado de obras públicas, possibilitando um lucro superior, à média 

do mercado, as empresas habilitadas.  

Além da trajetória de formação do setor, sob uma profunda concentração do mercado em 

algumas grandes e super empreiteiras, a própria regra institucional da demanda pública, reforça esta 

tendência, estipulando como fatores concorrenciais a escala de produção, a capacidade de 

diferenciação do produto (expresso através do histórico-acervo técnico) e o acúmulo de capital 

(objetivados pelo capital social, garantias de capital em espécie ou em meios de produção). Se por 

um lado, a concentração de mercado das construtoras possibilita a incorporação de inovações 

tecnológicas, com efeito de reduzir custos, por outro, conduz a ineficiências alocativas, que se 

expressam em altas margens de lucros, ou seja, na elevação do custo da produção dos serviços e da 

infraestrutura pública. 

Isso traz uma enorme responsabilidade aos gestores, não só ao elencar as obras prioritárias 

de ação do poder público, o porte e a localização, mas as condições e exigências das empresas 

licitadas e contratadas. O que coloca em destaque o poder de resistência do corpo técnico do setor 

público em sua difícil arbitragem das relações de consumo público dos serviços e obras da iniciativa 

privada. Essa conjuntura torna-se ainda mais tensa, quando as grandes empresas do setor da 

construção, relacionam-se com as reduzidas equipes da gestão pública, que passam a deliberar sobre 

as condições de disputas milionárias.  

 Além da pressão do mercado, a despesa pública tem uma natureza bastante semelhante às 

decisões produtivas próprias dos empresários. Pois o governo é obrigado a antecipar a ordem 

urbana futura, seja para prever a demanda de equipamentos urbanos ou as possibilidades de 

reembolso do déficit urbano. Por essa linha de raciocínio Abramo
10

 evidencia a relação entre as 

decisões de produção dos objetos que compõem a estrutura material da ordem residencial e a 

coordenação espacial necessária à emergência das externalidades de vizinhança 
11

. 

 Daí resulta a relevância de se entender o quanto as políticas públicas tem contribuído para a 

concentração da estrutura do mercado de obras, como têm sido a conduta e o desempenho das 

construtoras nos processos de licitação, especialmente na determinação dos preços, e o seu sentido 

no território. Para isso, utilizou-se as informações públicas do Diário Oficial, a fim de analisar o 

jogo da concorrência através dos editais, processos e decisões do poder público municipal de São 

Paulo. Com isso, procedeu-se a constituição de um banco de dados para o registro de processos, por 

modalidade, número, data, empresa contratada, valor, objeto e localização das despesas em obras e 

serviços de construção, para as diversas modalidades de licitação, no ano de 2007, e de 

concorrências públicas, que movimentaram maiores valores, para os anos 2006 à 2010. 

 

3. Caracterização Socioeconômica de São Paulo 
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A grandeza dos valores do objeto estudado, o Município de São Paulo, que se estende por 

toda uma metrópole mais ampla, formada por dezenas de outros Municípios, por sua vez, 

expressivos sob o aspecto de sua densidade socioeconômica, está em um primeiro fato, de que a 

capital respondia sozinha por mais da metade da população da cidade, ou seja, da metrópole, a qual 

representava mais de 10% da população brasileira. Além disso, não é preciso se estender muito 

sobre outro fato primordial, de que a importância populacional do Município de São Paulo, só é 

superada pela sua importância dentro do conjunto da economia nacional superior a 10% do PIB. 

Outro aspecto característico da capital pode ser visto pelos dados do PIB da Construção do estado 

de São Paulo, cujo valor alcançava mais de 1/4 deste setor do PIB nacional. 

Razão 1996 2000 2007

População de São Paulo – Brasil 6,3% 6,1% 5,9%

População Metropolitana – Brasil 10,6% 10,5% 10,4%

PIB Municipal – Brasil 13,9% 11,6% 11,8%

PIB estadual da Construção – Brasil 30,0% 27,8% 27,0%

Tabela 1. Comparação da População do Município e da Metrópole, 

e do Produto Interno Bruto (PIB) Municipal e Estadual da 

Construção, ao conjunto do Brasil, entre os anos de 1996 e 2007

    Fonte: IPEAdata 2011.  

 

De forma a tornar mais precisa a concentração da construção, observa-se através da Tabela 

2, a grande relevância da capital, que desde a década de 1970 até meados de 1990, segundo as 

informações disponíveis da antiga Pesquisa Qüinqüenal da Indústria, apresentava o produto da 

construção mais importante do estado. Segundo as informações do IPEA-IBGE (Ipeadata 2011), 

grande parte do PIB estadual da construção, de cerca de R$ 25,5 Bilhões, estava localizado na 

capital (R$ 21,4 Bilhões em 1996). 

 

PIB Municipal da 

Construção 1970 1985 1996

São Paulo 4.249,78 7.933,07 21.410,70

Campinas 247,83 735,66 1.546,74

Santo André 158,01 315,26 874,91

Ribeirão Preto 98,54 331,98 557,74

Cubatão 67,97 164,93 509,81

São José dos Campos 83,23 262,06 471,25

São Bernardo do Campo 113,01 322,79 420,08

Santos 180,52 307,53 336,29

Tabela 2. A evolução da composição do Produto Interno 

Bruto (em Milhão de R$) das Indústrias de Construção 

dos Municípios mais representativos de São Paulo, nos 

anos de 1970, 1985 e 1996

Fonte: IPEAdata 2011.  

  

Na década de 1990, ocorre um grande incremento do PIB do Município, especialmente da 

construção (Figura 1), em grande parte relacionado a estabilização de preços da economia, a qual 

possibilitou melhores condições para tomada de decisão tanto de investidores como de 

consumidores. O fenômeno da produção imobiliária, observado de uma forma dinâmica, a partir da 

oferta de apartamentos vendidos, mostra um auge em 1997, com mais de 35 Mil imóveis vendidos, 

mantendo-se oscilando entre 20 e 25 Mil unidades vendidas até 2007, quando alcança mais uma vez 

a casa das 35 Mil apartamentos vendidos e passa a se reduzir nos anos subseqüentes. 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

Figura. A Oferta de Apartamentos Residenciais Vendidos, 

entre 1992 e 2009, no Município de São Paulo 

 

                          Fonte: Infocidade; Embraesp; SMDU/Dipro. 

 

A pesar de serem de diferentes fontes e metodologias, os dados apresentados abaixo, é 

relevante o quadro que eles indicam sobre a produção imobiliária do município de São Paulo. 

Considerando somente as residências verticais, ou seja, ficando de fora, a oferta de imóveis 

destinados à produção, serviços e moradias horizontais, vê-se a importância desse segmento para o 

setor da construção, comparado ao conjunto do produto estadual da construção.  

 

Figura 2. Evolução dos valores do PIB da construção do 

estado e dos Lançamentos Residenciais Verticais na 

Capital, entre 2000 e 2008 

 

                          Fonte: IPEA/IBGE; Infocidade; Embraesp; SMDU/Dipro. 

 

As informações disponíveis sobre o gasto público mostram pequenas mudanças no padrão 

das despesas municipais. O mandato de Marta Suplicy (2001/2004), apresentou um gasto maior 

com Transporte, Habitação e Urbanismo. O mandato José Serra e Gilberto Kassab (2005/2008), 

teve uma despesa maior em Educação e Cultura, Saúde e Saneamento. O mandato de Gilberto 

Kassab (2009/2010destaca-se pela retomada do gasto em Transporte, Saúde e Saneamento.  

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. A Evolução das Despesas de São Paulo, por 

Função de Governo Município, em Milhões de R$, entre 

2000 a 2010 

 

                     Fonte: IPEA-IBGE; Infocidade; Secretaria de Finanças 2011. 

 

A redução do gasto médio em Habitação e Urbanismo (Figura 3), a partir de 2008, coincide 

com a redução da venda de apartamentos no mesmo ano no Município de São Paulo (Figura 2). A 

organização dos dados, considerando as Funções, Sub-funções e Programas de Governo Municipal, 

mostra algumas alterações relevantes na condução da política urbana (Tabela 4), entre o período de 

vigência do Plano Plurianual (PPA) 2006-2009 e o gasto público em 2010. Destaca-se o aumento 

do gasto em Habitação, Transporte e Saneamento, bastante considerável no ano de 2010, em relação 

ao gasto médio do PPA, simultâneo a uma pequena redução da despesa em Urbanismo. A Sub-

função de governo revela também o aumento do gasto especialmente em Transporte Ferroviário, no 

atendimento Básico de Saúde e no Ensino Infantil. 

 

Função, Sub-função e 

Programa de Governo

Média Ano do 

PPA 06/09
2010

Função, Sub-função e 

Programa de Governo

Média Ano do 

PPA 06/09
2010

Transporte 1.605 2.406 Saúde 3807 5204

Transportes Coletivos Urb. 997 1.108 Administração Geral 1427 1792

Transporte Rodoviário 446 568 Atenção Básica 557 1740

Transporte Ferroviário 81 650 Assist. Hosp. e Ambulat. 1770 1612

Urbanismo 2.687 2.547 Educação 4.726 6.200

Administração Geral 594 618 Administração Geral 613 562

Infraestrutura Urbana 699 277 Ensino Fundamental 2.155 2.499

Serviços Urbanos 1.301 1.517 Ensino Infantil 1.443 2.375

Habitação 322 960 Saneamento 230 361

Infraestrutura Urbana - 395 Infraestrutura 128 214

Habitação Urbana 271 499 Saneamento Básico Urb. 94 142

=> Mananciais/Rec. Hídric. 177 416 Orçamento 21.487 28.762

Fonte: Infocidade; Secretaria de Finanças 2011.

Tabela 3. Comparação de Despesas, Média Anual do Plano Plurianual 2006-2009 a despesa 

prevista de 2010, em Milhões de R$, por Função Sub-função e Programa de Governo do 

Município de São Paulo

 

 



 
 

 

A despesa da Função Urbanismo caiu principalmente pela redução da conta Sub-função 

Infraestrutura Urbana. O recurso realizado pela Função Saneamento, aumentou tanto em relação à 

Sub-função Infraestrutura como Saneamento Básico Urbano. A mudança no gasto em Habitação é a 

mais relevante, tanto pelo volume de recursos, como por sua forte relação com as políticas de 

Saneamento e Urbanismo. O gasto médio desta conta triplicou, com a despesa da Sub-função 

Infraestrutura Urbana, em seus Programas de Urbanização de Favelas e Regularização Fundiária, e 

da sub-função Habitação Urbana, através dos Programas de Acesso à Moradia e Preservação dos 

Recursos Hídricos. 

As funções de governo acima apresentadas, levantam a questão não só do aumento recente 

do gasto de política urbana, via crescimento da arrecadação (pela valorização imobiliária, expansão 

da atividade econômica e da infraestrutura e serviços públicos), mas especialmente a favor das 

políticas urbanas de habitação, transporte e saneamento, prioridade a qual não se pode questionar. O 

que se pode indagar é sobre o sentido desse gasto na dinâmica territorial, especialmente sobre a 

mobilidade e a segregação social, considerando a escala e a complexidade da capital paulistana. 

 

4. O Setor e a Política de Obras Públicas 

 

A aproximação às licitações públicas de serviços e obras de engenharia e construção, partiu 

do cadastramento de um ano do Diário Oficial em 2007, do dia 03 de janeiro à 29 de dezembro. O 

banco de dados resultante apresentava 1296 linhas, contendo uma boa amostragem de processos, 

com informações sobre o número, modalidade, empresa contratada, valor, objeto e localização. As 

modalidades cadastradas resultaram em contratos por Convite, Dispensa de licitação, Tomada de 

Preço, Retiradas de Atas, Concorrência e Aditamentos. O gasto total levantado em 2007 somou 

mais de 1,1 Bilhão, com 1296 contratos de valor médio de R$ 883 Mil. 

A distribuição das modalidades mostra que 83%, cerca de R$ 949 milhões, eram gastos por 

meio de Concorrências, com 103 contratos de valor médio de mais de R$ 9 Milhões. As outras 

modalidades mais importantes dividiram-se por representação do total em: Aditamento, no total de 

mais de R$ 53 Milhões, constituindo 30 contratos de valor médio de R$ 1,78 Milhão; Retirada de 

Ata, no valor total de mais de R$ 106 Milhões, com 1054 contratos e valor médio de mais de R$ 

100 Mil; Tomada de Preços, no valor de mais de R$ 27 Milhões, com 66 contratos de valor médio 

de R$ 410 Mil. 

 Outra relação relevante mostrou-se entre as modalidades e tamanhos das empresas, segundo 

os conjuntos considerados. O conjunto de grandes construtoras, com 16 empresas consorciadas e 7 

grandes empresas, as quais representaram respectivamente R$ 345 Milhões e R$ 411 Milhões, 

formados sobretudo por contratos de Concorrências e Aditamento. Isso fica expresso pelo valor dos 

contratos em que os consórcios, normalmente de 2 ou mais empresas, tiveram um Valor Médio por 

contrato (VM) de R$ 43 Milhões, e as Grandes Empreiteiras um VM de R$ 25,7 Milhões. No 

conjunto de 52 empresas Intermediárias, a pesar de apresentarem contratos de Concorrências 

milionários, o fizeram com VM de R$ 350 Mil, através da maior contribuição de licitação de menor 

monta, como Tomada de Preços, Retirada de Ata e Convites, alcançando R$ 361 Milhões. O 

conjunto das pequenas construtoras, 39 empresas, com faturamento total de R$ 26 Milhões, 

apresentaram pequenos contratos de concorrência ou grande quantidade licitações de pequeno valor. 

Definindo o critério de Grande Construtora para este trabalho, o qual abrange os consórcios, 

como conjunto especial, são empresas com um Valor Médio de contratos celebrados com a 

Prefeitura, superior a R$ 10 Milhões. As empresas são classificadas a seguir, segundo o Valor Total 

dos contratados, especialmente Concorrências e Aditamentos, realizados ao longo do ano de 2007. 

Este grupo de 23 empresas responde por cerca de 2/3 de todo o valor licitado em obras e serviços de 

engenharia neste ano, através de 24 contratos. O que se poderia chamar de a elite das empreiteiras, 

as construtoras Camargo Corrêa, Construbase, EIT e OAS, conseguiram individualmente realizar 



 
 

 

grandes projetos milionários, mas que parecem estar se inserindo em um novo processo, o 

aprofundamento do consórcio de empresas.  

 

Empresa Total Contratos Média Função

Const. e Com. Camargo Corrêa S/A 101,4 5 20.276.817,08 Hab-Transp

Consórcio Schahin Eng. S/A e Carioca C. N. Eng. S/A. 67,7 1 67.656.846,87 Habitação

Construbase Eng. Ltda 66,8 1 66.847.698,35 Transporte

Consórcio Planova Plan. E Const. S/A Ltda. e Via Eng. S/A. 64,7 1 64.692.105,73 Habitação

EIT Emp. Ind. Tec. S/A 58,1 1 58.072.305,10 Habitação

Const. OAS Ltda 57,7 2 28.840.433,98 Habitação

Consórcio H.Guedes Eng. Ltda. E Const. Passarelli Ltda. 52 1 51.964.406,98 Habitação

Consórcio Construbase Eng. Ltda. e Engeform Const. e Com. Ltda. 49,7 1 49.686.350,36 Habitação

Const. Gomes Lourenço Ltda. 41,1 2 20.553.234,25 Hab-Urb

Consórcio Santa Barbara Eng. S/A.e EIT Emp. Ind. Tec. S/A 37,4 1 37.369.955,48 Habitação

Consórcio Paez de Lima C.C.E. Ltda. e Const. Croma Ltda. 37,1 1 37.064.293,22 Habitação

Blokos Eng. Ltda. 24,4 1 24.397.158,10 Habitação

Consórcio Soebe Const. E Pav. Ltda. e Const. Etama 21,9 1 21.856.213,76 Habitação

Paez de Lima Const., Com. e Emp. Ltda. 21,7 1 21.685.005,00 Habitação

Villanova Eng. e Des. Amb. S/A 17,1 1 17.144.243,29 Habitação

Consórcio Kallas Eng. e Emp. Ltda e Const. CVS S/A 14,8 1 14.784.094,95 Habitação

Andrade Valladares Eng. e Const. Ltda. 12,7 1 12.688.660,47 Habitação

Construcap-CCPS Eng. e Com. S.A. 10,2 1 10.181.577,06 Urbanismo

Fonte: Diário Oficial de SP e E-negocioscidadesp.

Tabela 4 - As maiores Empresas por faturamento Médio, acima de R$ 10 Milhões, por Contratos Individuais ou 

Consórcio, para a realização de Serviços e Obras Públicas de Construção, Registradas no Diário Oficial do 

Município de São Paulo no ano de 2007, por Valor Total (R$ Milhões), Número de Contratos, Média (R$) e Função 

de Governo.

 

 

A Camargo Corrêa superou isoladamente o faturamento de R$ 100 Milhões, com cinco 

contratos, um de concorrência no valor de R$ 65,7 Milhões e 4 Aditamentos somando mais de R$ 

32 Milhões, mostrando uma das faces do poder deste mercado, o aditamento de contratos. A 

segunda potência das licitações está na associação de grandes construtoras para consorciamento, 

não só das tradicionais, mas em especial de empresas em fase de consolidação da sua posição no 

restrito mercado de grandes obras. 

Os serviços e obras públicas, nesta escala milionária, serão considerados agora como 

grandes projetos, tanto do ponto de vista do valor, mas especialmente pela perspectiva do interesse 

social no âmbito da cidade. A consorciação de empresas pode ser apresentada por outro conceito, de 

processo de concentração e centralização da organização capitalista da produção (MARX 1867). 

Uma questão central a se pensar é até que ponto está indo a disputa dessas construtoras, nestes 

mercados concentrados, com substanciais barreiras a entradas de novas empresas, seja pela escala 

do capital, como pelo acervo técnico de experiências que as gabarita para a participação, habilitação 

e execução das Obras e Serviços. 

 

4.1 As Grandes Obras 

  

Após uma primeira caracterização das licitações, foca-se nas Concorrências públicas, a 

modalidade essencial das grandes Obras Públicas. Assim, constituiu-se um novo banco de dados, 

baseado no registro das mesmas informações do banco anterior, mas por se tratar de uma menor 

quantidade de contratos, abrangendo um período mais longo de 2006 à 2010, agregando um valor 

total licitado de cerca de R$ 3,38 Bilhões. O padrão da despesa pública em Concorrências manteve-

se em relação às licitações em geral verificadas no ano de 2007, com uma pequena contribuição dos 

serviços de obras e engenharia das funções de governo de Assistência Social (0,7%), Saúde, (0,7%) 

e Patrimônio Público (1,9). Os maiores conjuntos de gastos apresentaram aumento, como em 

Habitação (61%), Transporte (22,5%) e Urbanismo (6,9%), enquanto a função Educação apresentou 

queda de participação (5,9). 



 
 

 

 A periodização do gasto total no período entre 2006 e 2010 ajuda a entender o tempo e o 

sentido da expansão da despesa pública. Em 2007, há um importante aumento dos gastos 

municipais com Habitação (R$ 654 Milhões) e Educação (R$ 100 Milhões). Em 2010 há uma 

explosão de obras (R$ 2,3 Bilhões) em Habitação, Transporte e Urbanismo. O Programa de 

Urbanização de Favelas, da função de governo Habitação, respondeu em 2010 por R$ 1,4 Bilhão. O 

gasto com Transporte, licitou 3 grandes intervenções, nas Avenidas Cruzeiro do Sul e Engenheiro 

C. Álvares, na Interligação da Avenida Sena Madureira com a Avenida Ricardo Jafet e Domingos 

de Moraes e no Prolongamento da Radial Leste, desde Artur Alvim até Guaianazes, somando mais 

de R$ 691 Milhões. No mesmo ano a despesa com Urbanismo em apenas duas obras, implantação 

dos reservatórios de retenção Bacia do Córrego Pirajussara e reservatórios do Parque Esmeralda e a 

Reforma da Praça Franklin Roosevelt, na área central do Município de São Paulo, somaram cerca 

de R$ 124,5 Milhões. 

 Os quase cerca de R$ 3,4 Bilhões licitados, no período de 2006 a 2010, foram vencidos por 

114 empresas. As maiores empresas, em termos de Receita Total, foram dividas em três conjuntos o 

de Consórcios, Grandes Construtoras e Intermediárias (Tabelas 5 e 6). O conjunto das Grandes 

Construtoras, segundo o critério utilizado do valor médio do contrato acima de R$ 10 Milhões, 

abrangeu 13 construtoras, que representaram 550 Milhões, 18 contratos e o valor médio de contrato 

acima de R$ 30 Milhões. O outro conjunto, de empresas intermediárias abrangeu 17 construtoras, 

com 42 contratos, valor médio de R$ 5 Milhões e total de pouco mais de R$ 208 Milhões.  

 

Empresas Valor Contratos Média
Função/No. 

Empresas

Schahin Eng. S/A 104 1 104,1 Habitação

Const. Queiroz Galvão S/A 87,6 1 87,6 Urbanismo

Const. e Com Camargo Corrêa S/A 65,7 1 65,7 Habitação

EIT Emp. Ind. Tec. S/A 58,1 1 58,1 Habitação

Const. OAS Ltda. 57,7 2 28,8 Habitação

Blokos Eng. Ltda. 24,4 1 24,4 Habitação

Paez de Lima Const., Com. e Emp. Ltda. 21,7 1 21,7 Habitação

Const. Gomes Lourenço Ltda. 39,6 2 19,8 Habitação

Andrade Valladares Eng. e Const. Ltda. 12,7 1 12,7 Habitação

Paulitec Const. Ltda. 11,9 1 11,9 Educação

Jofege Pav. e Const. Ltda. 11,7 1 11,7 Transporte

Villanova Eng. e Des. Amb. S/A 23,1 2 11,5 Hab-Transp

Const. Capellano Ltda. 31,7 3 10,6 Urbanismo

Conjunto das Grandes Construtoras 550 18 30,6 13

DP Barros Arq. e Const. Ltda. 33,1 4 8,3 Urb-Transp

Azevedo & Travassos S/A 7 1 7 Transporte

Compec Galasso Eng. e Const. Ltda 17,5 3 5,8 Urbanismo

Oxfort Const. S.A. 5,4 1 5,4 Urbanismo

Scopus Const. e Inc. Ltda. 16,1 3 5,4 Saúde-Educ-AS

Araguaia Const. Brasileira de Rod. S/A 35,9 7 5,1 Urb-Transp-Hab

Borges Fonseca Eng. e Com. Ltda. 4,6 1 4,6 Habitação

Almeida Sapata Eng. e Const. Ltda. 4,6 1 4,6 Educação

Const. Cronacon Ltda. 4,6 1 4,6 Saúde

Logic Eng. e Const. Ltda. 30,6 7 4,4 Educação

Soebe Const. e Pav. Ltda 8,4 2 4,2 Educ-Transp

Const. Roy Ltda. 4,2 1 4,2 Educação

Este Reestrutura Eng. Ltda. 11,2 3 3,7 Urb-Transp

Pedreira Aidar Ltda. 14,8 4 3,7 Urbanismo

Coteg Const. e Gabiões Ltda. 3,5 1 3,5 Transporte

JRA Emp. e Eng. Ltda. 3,5 1 3,5 Educação

M.A.S. Const. e Emp. Ltda. 3,3 1 3,3 Educação

Conjunto das Construtoras Intermediárias 208 42 5 17

Total das Obras 758 60 12,6 30

Tabela 5 - Empresas e Consórcio, vencedoras de Licitações de Concorrência Pública, segundo o 

Faturamento Total (em R$ Milhões), Número de Contratos e Valor Médio (em R$ Milhões) e 

Função de Governo do Município de São Paulo entre 2007 e 2010.

Fonte: Diário Oficial de SP e e-negocioscidadesp.  

 



 
 

 

 O conjunto superior de empresas vencedoras executou grande parte dos serviços e obras de 

construção, especialmente a destinada à função Habitação, em menor parcela Urbanismo e 

Transporte. O conjunto intermediário realizou serviços e obras de construção em grande parte das 

obras das funções de governo Transporte, Urbanismo e Educação e em menor parte em Saúde e 

Assistência Social. 

A concentração do mercado tem suplantando de tal maneira o nível das empresas que o total 

faturado por elas individualmente, considerando Construtoras Grandes e Intermediárias, 

desconsiderando Pequenas Construtoras com contratos menores e uma reduzida parcela do total 

licitado, constitui cerca de 1/4 (R$ 758 Milhões), dos quase de 3,4 Bilhões realizados em 

concorrências públicas municipais de São Paulo.  

Cerca de 2/3 (R$ 2,4 Bilhões) dos serviços e obras públicas, foram contratados através de 40 

empresas representadas por 22 consórcios, que celebraram 29 contratos (Tabela 6). Apenas 6 

contratos de Habitação e Transporte, com uma média próxima a R$ 190 Milhões, foram assinados 

por 11 empresas em 6 consórcios, no valor de cerca de R$ 1,14 Bilhões, 1/3 das concorrências 

lançadas de 2006 a 2010. Outro conjunto de 23 contratos, com um valor médio de R$ 55 Milhões, 

totalizou R$ 1,27 Bilhões, em Habitação (urbanização de favelas) e Urbanização (canalização de 

córregos e obras de galerias), de licitações vencidas por 29 empresas em 16 consórcios diferentes. 

 

Consórcio Valor Contratos Valor Médio
Função/ No. 

Empresas

Carioca C.N.E. S/A. e C.R. Almeida 337,7 1 337.673.228,59 Transporte

C. Queiroz Galvão e Galvão Eng. 219 1 218.963.011,64 Transporte

Carioca C.N.E. S/A. e Delta C. S/A. 182,9 1 182.939.488,43 Habitação

C. OAS Ltda. e Constran S/A 146 1 146.014.307,53 Habitação

C. OAS Ltda., EIT S/A e S/A Paulista de C.C. 130,9 1 130.930.419,14 Transporte

Gomes Lourenço Ltda e F.M.Rodrigues C. Ltda 123,3 1 123.333.006,25 Habitação

Conjunto de Super Contratos 1.140 6 189.975.576,93 11

Blokos E. Ltda. e Kallas E. Ltda 76,5 1 76.456.976,71 Habitação

Paez de Lima C.C.E. Ltda. e Simétrica E. Ltda 76,3 1 76.309.773,89 Habitação

C.I. Faleiros Ltda. e H.E. Eng. C.R. Ltda. 76,3 1 76.309.773,89 Habitação

C. Engelux e Galvão Eng. 73,4 1 73.414.776,01 Habitação

Planova P.C. S/A Ltda. e Via E. S/A. 142,3 2 71.141.889,39 Habitação

Construbase E. Ltda e Engeform C.C. Ltda 201,5 3 67.151.926,41 Hab-Urb

H. Guedes E. Ltda e C. Passarelli Ltda 114,6 2 57.276.574,82 Habitação

Etemp E.I.C. Ltda. e C. Croma Ltda. 55,6 1 55.589.143,90 Habitação

Santa Barbara E. S/A.e EIT S/A 166,2 3 55.415.107,51 Hab-Urb

C.Etama Ltda. e Andrade Valladares E.C. Ltda 47,3 1 47.282.728,46 Habitação

Schahin E. S/A e Carioca C.N.E. S/A. 93,5 2 46.756.530,32 Hab-Urb

Paez de Lima C.C.E. Ltda. e C. Croma Ltda. 37,1 1 37.064.293,22 Habitação

Paulitec C. Ltda. e CIL 36,8 1 36.847.967,00 Urbanismo

Flasa E.C. Ltda. e C.I. CEI Ltda. 35,1 1 35.115.297,67 Habitação

Soebe C.P. Ltda. e C. Etama 21,9 1 21.856.213,76 Habitação

Kallas E.E. Ltda e C. CVS S/A 14,8 1 14.784.094,95 Habitação

Conjunto de Grandes Contratos 1.269,08 23 55.177.483,92 29

Total das Obras 2.408,94 29 83.066.744,55 40

Tabela 6 - Lista dos Consórcios vencedores de Concorrência Pública, segundo o seu Faturamento 

Total (em R$ Milhões), Número de Contratos, Valor Médio (em R$ Milhões), por Função de 

Governo do Município de São Paulo entre 2006 e 2010.

Fonte: Diário Oficial de SP e e-negocioscidadesp.  

 

A Tabela 7 apresenta com mais detalhes 5 casos de alguns desses processos de licitação de 

grandes contratos de Transporte e Urbanismo, bem como, as condições de concorrência, os 

participantes, vencedores e valores, estimados da obra e propostos pelas empresas. A obra de 

expansão viária nas Avenidas Cruzeiro do Sul e Engenheiro Caetano Álvares teve o valor estimado 

em R$ 220 milhões, uma exigência de capital social mínimo das empresas de R$ 22 Milhões (10% 

do valor estimado da Obra), além das exigências técnicas, tendo 2 concorrentes Inabilitados, 4 

Habilitados e como vencedor o Consórcio Carioca-CR Almeida por R$ 337,7 Milhões.  



 
 

 

O processo de concorrência da interligação viária da Avenida Sena Madureira com a 

Avenida Ricardo Jafet e Domingos de Moraes, um objeto estimado em R$ 148 Milhões, exigia um 

capital social para a habilitação de R$ 14,8 Milhões, além das exigências técnicas, teve 1 

concorrente Inabilitado e 5 pré-qualificados, dos quais o vencedor foi o Consórcio Queiróz Galvão 

e Galvão Engenharia, no valor de R$ 219 Milhões. A Obra da Radial Leste, desde Artur Alvim até 

Guaianazes, é a terceira super contratação da função Transporte, cuja estimativa inicial de valor era 

de R$ 78,5 Milhões, tendo 2 concorrentes Inabilitados e 1 Habilitado, o Consórcio vencedor Pontal 

Leste, formado pelas empresas OAS, EIT e Paulista, no valor de R$ 130,9 Milhões.  

 

Obras
Valor 

Estimado

Capital 

Social
Inabilitadas Pré-qualificadas Vencedor

Valor 

Obra

Expansão viária nas 

Av. Cruzeiro do Sul e 

Eng. C. Álvares

220 22

Cons. Complexo Cruzeiro do 

Sul (Delta-COPCISA) e 

Const. Gomes Lourenço

Cons. Carioca-CR Almeida, Cons. 

Mendes Júnior-Serveng, Cons. Via 

Norte (Odebrecht-OAS), Constran e 

Andrade Gutierrez

Consórcio 

Carioca-CR 

Almeida

337,7

Interligação da Av. 

Sena Madureira com a 

Av. Ricardo Jafet e 

Domingos de Moraes

148 14,8 Const. Gomes Lourenço

Andrade Gutierrez, Cons. CR 

Almeida-Mendes Júnior, Cons. 

Queiróz Galvão-Galvão Eng., Cons. 

Sena (Constran-OAS), Odebrecht e 

Serveng-Civilsan

Consórcio 

Queiróz 

Galvão-

Galvão Eng.

219

Prolongamento da 

Radial Leste, desde 

Artur Alvim até 

Guaianazes

78,5 7,8

Mendes Júnior e Cons. CBM-

STER, DP Barros Jofege, 

Compec Galasso e Cons. Pira-

jussara (CELI-MPD)

Cons. Pontal Leste (OAS-EIT-

Paulista) e Constran

Consórcio 

Pontal Leste
130,9

Vencedora

Praça Franklin 

Roosevelt, na área 

central.

Consórcio 

Paulitec-

CIL

36,8

Fonte: Diário Oficial de SP e e-negocioscidadesp.

Tabela 7 - Processos de Licitação, publicados no Diário Oficial de São Paulo em 2010, para Obras Viárias e Infraestrutura, por 

condições (Valor Estimado, Capital Social e Garantia), Concorrentes, Habilitação, Vencedores e Valores (Milhões de R$)

Garantia Habilitadas

1,9
Const. OAS, Cons. Paulitec-CIL, Const. Augusto Veloso e Cons. 

CVS-VillaNova

 

 

As licitações de Urbanismo originaram grandes contratos, mas abaixo da centena de 

Milhões. A construção do reservatório de contenção do córrego Pirajussara e do Parque Esmeralda 

teve um valor estimado de R$ 100 Milhões, mas mesmo com 4 Inabilitações e a Pré-qualificação de 

2 empresas, o valor apresentado pela Construtora Queiroz Galvão foi de R$ 87,6 Milhões, inferior 

ao inicialmente previsto. Para a Obra de Reforma da Praça Franklin Roosevelt, na área central de 

São Paulo, não tinha ou não foi encontrado um valor estimado do projeto. Mas havia a exigência da 

garantia de R$ 1,9 Milhões em depósito, que possibilitou a Habilitação de 4 concorrentes, com a 

vitória do Consórcio Paulitec e CIL, com a proposta de valor de R$ 36,8 Milhões. 

A tabela 8 foi organizada para explicar o processo de concorrência, a partir do caso do 

loteamento da construção de 24 Centros Educacionais Unificados (CEUs), 8 Lotes de 3 escolas 

cada um, no valor total de R$ 480 Milhões em 2004. O padrão de concorrência verificado, explica-

se através da numeração das empresas segundo o Lote vencido. Com isso, vê-se que as empresas 

mantinham-se na concorrência até conseguir o seu lote. Uma forma de colusão, evidenciada pelo 

acordo, de não se vencer mais de um Lote. Só 7 empresas não venceram nenhum dos Lotes. 

 



 
 

 

Lotes
Empresa 

Vencedora
CEU´s

Concorrentes (Vencedores 

representados pelo Número do Lote)
Valor

I
Via 

Dragados

Tiquatira, Quinta do Sol e 

Tremembé
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 59,1

II Passarelli
Azul da Cor do Mar, 

Três Pontes e Lajeado

2, 3, 4, 5 e Consbem, Santa Barbara, 

Massafera e Piacentini.
60,35

III Paulitec
Água Azul, Limoeiro e 

Sapopemba
3, 4, 6, 7, Consben e Andrade Valadares 58,5

IV Simioni
Formosa, Caminho do 

Mar e Parque Bristol

4, 5, 6, 7, 8, Consben e Andrade 

Valadares
59,28

V Engeform
Vila do Sol, Parelheiros e 

Vila Rubi

5, 6, Consben., Consladel e Andrade 

Valadares
61,47

VI Schahin
Guarapiranga, três Marias 

e Feitiço da Vila

6, 7, 8 e Santa Barbara Eng.  e Const. 

Piacentini.
62,88

VII
Camargo 

Corrêa

Paraisópolis, Canto do 

Amanhecer e Estrelão

7, 8, MPD, Consben, Santa Barbara, 

Consladel
58,57

VIII
Heleno & 

Fonseca

Ld. Paulistano, Jd. 

Britânia e Jaguaré
8, Consladel e Andrade Valadares 59,91

Tabela 8 - Processos de Contratação de Empresas, publicados e-negocioscidadesp de São 

Paulo no ano de 2004, para a Construção de 24 Centros Educacionais Unificados (CEU´s), 

por Lotes, Vencedores, Concorrentes e Valores (em Milhões de R$).

Fonte: Diário Oficial de SP e e-negocioscidadesp.  

 

A Tabela 9 sintetiza a maior licitação do período, no valor de R$ 1,4 Bilhão, para a qual, 

sem nenhum espanto, há um vencedor diferente para cada um dos 15 Lotes. Para os lotes de menor 

exigência de capital social, houve um maior número de participantes pré-qualificados. A exceção 

dos Lotes 12, que o valor apresentado pelo vencedor foi menor que o previsto, e do 3, que tinha a 

menor exigência de capital, mas com o preço do vencedor bastante acima do previsto, a regra foi de 

quanto maior a exigência de capital (barreira à entrada neste mercado), maior o diferencial do preço 

estimado frente ao lance vencedor.  

Outra constatação importante, diz respeito a uma das maiores construtoras do país a 

Camargo Corrêa, que mesmo pré-qualificada em diversos Lotes, não lançou mão de seu poder de 

mercado, advindo da escala de capital, incorporação tecnológica e capacidade de redução de custo, 

para propor preços mais competitivos, ou seja, preços menores que o dos concorrentes. 



 
 

 

Urban. de Favelas
Valor 

Est.

Cap. 

Soc.
Inabilitadas Pré-qualificadas Vencedor

Valor  

Obra

Dife-

rencial

Lote 11 - Campo Limpo e 

Butantã
99,35 9,9

Cons. HAP-Cowan, Const. Construcap CCPS, e Cons. 

Saenge-Piacentini
1, 2, 4, 5, 9, 10, 11, 12, 14, 15 e Camargo Correa

Consórcio 

Boa Morada
182,94 83,59

Lote 10 - Butantã 85,15 8,5

Cons. Saenge-Piacentini, Telar Eng., Cons. HAP-

Cowan, Camargo Correa, Cons. C.R.Almeida-

Consbem, Const. Construcap CCPS, Cons. Engelux-

Galvão, Cons. Boa Morada (Carioca-Delta), Cons. 

Planova-Via, e Cons. Paez de Lima-Simétrica

2, 4, 5, 14, 9, 10, 15 Consórcio SEHAB 146,01 60,87

Lote 03, São Mateus 16,27 1,6
Squadro, Cons. Saenge-Piacentini, Telar Eng., Cons. 

HAP-Cowan, Soebe, e Cons. Amafi-Stemag

Cons. Andrade Gutierrez-Queiroz Galvão, Cons. Schahin-

Carioca, Const. OAS, Andrade Valladares Eng. e  

Const., Cons. Planova-Via, Cons. Santa Barbara-EIT, 

Cons. Kallas-CVS, Cons. Construbase-Engeform, 

Blokos Eng., Cons. Paez de Lima-Croma, Const. Gomes 

Lourenço, Araguaia Const. Bras. de Rod., Cons. Morar 

bem e Flasa Eng. e Com.

Consórcio 

Faleiros-HE
76,31 60,04

Lote 02, São Mateus 77,11 7,7
Cons. Saenge-Piacentini, Cons. HAP-Cowan, Cons. 

C.R. Almeida-Consbem, e Const. Construcap CCPS
1, 2, 4, 5, 6, 9, 10, 11, 12, 14, 15 e Camargo Correa

Consórcio 

EIT–Santa Bárbara
127,38 50,26

Lote 05 - Ipiranga 99,36 9,9

Cons. Saenge-Piacentini, Telar Eng., Cons. HAP-

Cowan, Cons. Amafi-Stemag, e Cons. Pró-Urb 

(H.Guedes-Passarelli)

1, 2, 5, 9, 10, 12, 14, 15 e Camargo Correa
Consórcio 

Urbanizar São Paulo
147,17 47,81

Lote 14, Casa Verde, 

Pirituba e Perus
81,47 8,1

Cons.o Amafi-Stemag, Cons. HAP-Cowan, Cons. C.R. 

Almeida-Consbem, Cons. Boa Morada (Carioca-Delta), 

e Cons. Saenge-Piacentini

1, 2, 4, 5, 9, 10, 12, 14,  15 e Camargo Correa

Consórcio Gomes 

Lourenço-F.M. 

Rodrigues

123,33 41,86

Lote 09, Pinheiros e Perus 37,14 3,7
Telar Eng., Cons. Amafi-Stemag, Cons. Etemp-Croma, 

Cons. HAP-Cowan, e Cons. Saenge-Piacentini
1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 15

Consórcio 

Blokos-Kallas
76,46 39,32

Lote 06, Ipiranga 41,29 4,1

Telar Eng., Cons. HAP-Cowan, Camargo Correa, 

Cons. C.R.Almeida-Consbem, Cons. Saenge-Piacentini, 

Cons. Faleiros-HE, e Cons. Etama-Andrade Valladares

1, 2, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15
Consórcio 

Paez-Simétrica
76,31 35,02

Lote 15, Lapa 76,84 7,7
Telar Eng., Cons. HAP-Cowan, Camargo Correa, 

Cons. Planova-Via, e Cons. Saenge-Piacentini
2, 4, 5, 6, 9, 10, 12, 13, 14, 15 Schahin Engenharia 104,11 27,27

Lote 04, Ipiranga - Vila 

Prudente-Sapopemba
51,61 5,2

Cons. Coenge – Piacentini, Cons. Constran – Beter, 

Cons. Construcap – Delta, Cons. FM Rodrigues – 

Mello Azevedo, Cons. Morar Bem, Cons. Paez de Lima 

– Croma, Cons. Santa Bárbara – EIT, Const. LJA e Uni 

Eng. e Com.

1, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e Camargo 

Correa

Consórcio 

Pró-Urb
62,59 10,98

Lote 01, Cidade Dutra 71,22 7,1
Cons. Engelux/Galvão, Cons. HAP/Cowan, Cons. 

Saenge/Piacentini e Cons. C.R.Almeida/Consbem
1, 2, 4, 6, 8, 10, 14, 15 e Camargo Correa

Consórcio 

Planova-Via
77,59 6,37

Lote 13, Butantã 50,14 5
Cons. HAP-Cowan, Camargo Correa e Cons. Saenge-

Piacentini
1, 2, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15

Consórcio 

Etemp-Croma
55,59 5,45

Lote 08, Santo Amaro e 

M’Boi Mirim
42,13 4,2

Telar Eng., Cons. Etemp-Croma, Cons. HAP-Cowan, 

Camargo Correa e Cons. Saenge-Piacentini
1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 15

Consórcio ETAMA-

Andrade Valladares
47,28 5,15

Lote 07, Jabaquara e 

Ipiranga
30,77 3,1

Cons. Saenge-Piacentini, Telar Eng., Cons. HAP-

Cowan, Cons. Amafi-Stemag, e Cons. Urbaniza (JRA-

EME)

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e Camargo 

Correa

Consórcio 

Flasa-CEI
35,12 4,35

Lote 12, Butantã 85,15 8,5
Telar Eng., Cons. Amafi-Stemag, Cons. HAP-Cowan, e 

Cons. Saenge-Piacentini

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e Camargo 

Correa

Consórcio 

Engelux-Galvão
73,41 -11,73

Tabela 9 - Processos de Licitação, publicados no Diário Oficial de São Paulo no 2010, para Urbanização de Favelas, por Lotes, Concorrentes, Habilitação (Valor Estimado da Obra, 

Capital Social e Garantias), Vencedores e Valores (em Milhões de R$)

Fonte: Diário Oficial de SP e e-negocioscidadesp.  



 
 

 

No período analisado, algumas tendências importantes expressaram-se tanto do ponto de 

vista da demanda como da oferta do mercado de Obras Públicas de São Paulo. Do lado da demanda 

do setor público municipal, a sua expansão tornou-se impressionante no ano de 2010, em especial 

para as Obras e Serviços Públicos das funções de governo Habitação, Transporte e Urbanismo, com 

a contratação de objetos de uma grandeza de valor sem precedentes no histórico analisado.  

Enquanto do lado da oferta, alguns comportamentos do mercado são importantes de serem 

destacados: i) a concentração crescente dos consórcios de empresas de todas as classes de tamanho, 

para acessar estes objetos licitados de enorme valor; ii) o conservadorismo da política de preços, em 

que um concorrente não ganhou nunca mais de um Lote dos grandes contratos verificados
12

, e iii) 

quanto maior foi a exigência do capital social, maior o diferencial de lucro, segundo o custo, com 

base no valor estimado
13

.  

As grandes empresas, em escala de capital e capacidade técnica, longe de dinamizar o 

mercado com uma competição positiva, baseada na inovação dos métodos de gestão e 

administração dos serviços da construção, usaram claramente a sua condição para a acumulação 

desenfreada. O que tem corroborado para que novas grandes empresas da construção estejam 

ganhando espaço de grandes empreiteiras transnacionais. O caso mais evidente foi da Camargo 

Corrêa, que estando habilitada em diversos Lotes, da maior licitação municipal de Obras Públicas 

de Habitação, que este trabalho teve notícia, no valor de R$ 1,4 Bilhões, tenha perdido todas as 

oportunidades por não apresentar preços mais competitivos. 

 

5. O Jogo Político e Territorial no Espaço do Município de São Paulo 

 

A cidade de São Paulo, que cresceu como centro da economia cafeeira, e depois se 

transformou na grande metrópole industrial brasileira, a partir de meado do século XX, torna-se a 

capital do capital 
14

, pela concentração de serviços, em especial financeiros, constituindo-se em uma 

importante engrenagem da máquina nacional de produção imobiliária. Esta cidade é chamada por 

Botelho 
15

 de a sede do milagre brasileiro, na década de 1970, pois se constituiu em um importante 

objeto de grandes investimentos da época “que remodelaram o espaço urbano de maneira radical: 

construção de vias expressas, pontes, viadutos, alargamento e abertura de novas avenidas com 

vistas a facilitar a circulação automobilística e das mercadorias”. 

No entanto, como observa o trabalho de Caldeira 
16

, a São Paulo do final dos anos 90 seria 

mais diversa e fragmentada do que era nos anos 70. A complexidade desta metrópole, formada por 

ricos e pobres, divide parcelas da cidade legal, apartada por muros, com uma população obcecada 

por segurança e discriminação social, posicionada em relação à área ilegal da cidade, que representa 

a maior parte da área urbanizada e o local de moradia da maior parte dos habitantes. A divisão do 

mercado imobiliário entre instrumentos de financiamento e provisão habitacional, privados e 

estatais, segundo a conclusão de Botelho 
17

, contribui tanto para a segregação sócio-territorial dos 

ricos, como para o confinamento dos pobre em áreas distantes e precárias em termos de 

infraestrutura, equipamentos urbanos, oportunidades de trabalho, estudo e lazer.  

Com o Mapa 1, baseado em informações do Censo de 2000, é possível visualizar a divisão do 

território pela concentração e dispersão das classes de renda, em que se concentra a mais alta renda 

                                                 
12

 Os editais que foram acessados não apresentavam qualquer restrição a contratação de uma mesma empresa para a 

execução de mais de um Lote. 
13

 Parece razoável considerar que o setor público tenha um conhecimento acumulado dos processos de licitação, 

contratação e execução de obras e serviços de construção, que os gabarite a estimar os preços dos objetos. 
14

 Expressão usada por Botelho (2007, p. 22). 
15

 Citação de Botelho (2007, p. 26). 
16

 Citação de Caldeiras (apud BOTELHO 2007, p. 27).  
17

 Ver em Botelho (2007, p. 34). 



 
 

 

em um região à sudoeste do centro (Subprefeitura da Sé), e a população de menor renda que se 

dispersa pelo extremo Sul, Leste e Norte do Município. O Mapa 2 mostra a concentração da área 

residencial total lançada entre 1992 e 2005, segundo informações oficiais da Prefeitura. A “área 

quente” do Mapa 2, estende-se pelas Subprefeituras da Lapa, Butantã, Pinheiros, Campo Limpo, 

Santo Amaro, Vila Mariana e Mooca, nas áreas de concentração da mais alta renda. 

O Mapa 3 junta as informações dos investimentos públicos, em Habitação (Urbanização de 

Favelas), Transporte e Urbanismo, por subprefeitura de São Paulo em 2010, associando-os ao limite 

de concentração das maiores rendas no território. Esse mesmo limite da concentração da renda, com 

sua estreita relação com a expansão imobiliária, integra-se à política de urbanização e qualificação 

de antigas áreas de ocupação sub-normal (favelas), Transporte (estrutura viária) e Urbanismo. Este 

Mapa mostra a articulação da política pública recente ao projeto de valorização do entorno de 

determinadas áreas, em especial, as “áreas quentes” do Mapa 2 de lançamentos residenciais 

imobiliários, realizados de 1992 a 2005. 

As três políticas consideradas por função de governo (Habitação, Transporte e Urbanismo) 

constituem parte ou componente do conjunto mais amplo da política urbana. O gasto por função 

Transporte (pontes, viadutos, trincheiras, vias rápidas e prioritárias) e Urbanismo (galerias, 

canalização, parques), transformaram as condições de desenvolvimento para os moradores no 

território e transferiram valor em forma de renda e riqueza aos proprietários. O que por si só traz 

muitas questões importantes de direito à cidade. Mas a habitação parece ser uma questão central no 

jogo político da cidade. Pois o projeto considerado, além do enorme valor R$ 1,4 Bilhões, abarcou 

1,36 Milhões de M² para a construção de quase 21 Mil casas. 

 

Mapa 1 – Concentração de Renda                               Mapa 2 – Os Lançamentos Residenciais 

                   

         Fonte: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/  Fonte: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/  

 

Com a integração das informações dos Investimentos Públicos, concentração de rendas e 

lançamentos residenciais, entende-se como as políticas públicas de Habitação, Transporte e 

Urbanismo relacionam-se com o mercado imobiliário. A urbanização das favelas indica dois 

padrões regionais de ação junto as Subprefeituras, corroborando a conclusão de Botelho (2007) 

sobre a segregação sócio-territorial dos ricos e pobres na cidade. Na região de maior concentração 

de renda, destina-se a oferta privada de novos lançamentos residenciais e infraestrutura, serviços 



 
 

 

públicos, e na de menor concentração de renda, permanecem à margem da expansão Viária e de 

Infraestrutura.  

A Urbanização das favelas da Lapa, Casa Verde, Butantã, Campo Limpo, Pinheiros, Santo 

Amaro e Ipiranga, cumprem no território uma função de mitigação social, para a sustentação dos 

lançamentos imobiliários na vizinhança. Enquanto as Subprefeituras de M´Boi Mirim, Pirituba, 

Perus, Cidade Dutra, São Mateus e Sapobemba, mais distantes dos investimentos em Transporte e 

Urbanismo, dão vazão ao deslocamento da população removida, seja por conta de áreas de riscos, 

ambiente protegidos ou outras formas de ilegalidade. 

 

 
                            Fonte: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/   

  

Não se teve acesso ao edital que deu origem a licitação, mas no edital da Pré-qualificação da 

concorrência do processo 2009-0.204.552-7 (e-negocioscidadesp 2011) para execução de obras do 

Programa de Urbanização de Favelas, foi possível conhecer alguns detalhes do projeto, como 

exigências técnicas, localização da intervenção, por subprefeitura e favelas (mas que conforme no 

Anexo V, poderia sofrer ajustes de acordo com os projetos dos demais lotes de obras que compõem 

o Programa), a área em M² e número total e por sub-prefeitura da construção de novas moradias.  

A informação do Edital de Pré-qualificação também indica o objeto da obra, percebido pelas 

exigências de experiências da empresa, profissionais especificados e de uma metodologia de 

execução do projeto. Entre as exigências, solicitava-se a experiência em Urbanização de favelas ou 

loteamentos precários, construção de habitações em edificações, acompanhamento das famílias e 

recuperação urbana e saneamento ambiental em mananciais. Além disso, exigiam uma proposta de 

ação social, considerando a situação da ocupação, o plano de obras e de remoção das famílias, 



 
 

 

conforme diretrizes do Anexo VI, e estratégia de comunicação com a prefeitura e com os moradores 

do sítio das obras. 

 

Lote Favelas Subprefeituras M2 N. Dom.

Lote 1 Jardim Padreu Cidade Dutra 251.821 1.610

Lote 2 e 3
Jardim São Francisco, Cinco de Julho, Dois de Maio, Nove de 

Julho e Vitotoma
São Mateus 293.484 4.069

Lote 4, 5 e 6
Heliópolis G, Coletor tronco MND, Tolstoi, Área Da SABESP, 

Heliópolis H, Estrada das Lágrimas, Heliópolis K e Gaivotas
Ipiranga 146.112 3.274

Lote 7 Corruiras e Jardim Climax
Jabaquara e 

Ipiranga
15.560 343

Lote 8
Estevão Baião, São Judas, Thomas I e II, Cond. Casemiro de 

Abreu, Gutemberg e Iguaçu

S. Amaro e 

M’Boi Mirim
26.458 578

Lote 9 Jardim Edite e Sítio Itaberaba II Pinheiros e Perus 143.290 1.033

Lote 11 Paraisópolis - 3a Etapa
Campo Limpo 

e Butantã
200.000 4.000

Lote 10 a 13 Real Parque, Piemonteses, Sapé A, Águas Podres e Sapé B Butantã 145.408 3.170

Lote 14
Areião Perus, Bamburral, Carina Ar, Córrego da Mina-Recanto 

Paraíso, Lidiane, Sampaio Correa e Gabi

Casa Verde, 

Pirituba e Perus
79.800 1.927

Lote 15 Diogo Pires e Ponte dos Remédios Lapa 57.035 966

1,4 Bilhões 1.358.968 20.970

Tabela 9 – As Favelas Urbanizadas, por Subprefeitura, a Área, número de domicílios e Lotes do Programa 

Municipal de Habitação de São Paulo em 2010.

Total

Fonte: Diário Oficial de SP e e-negocioscidadesp.  

  

Uma coisa que chama a atenção foi que no processo de licitação da urbanização de favelas, 

na fase de habilitação, as construtoras concorrentes apresentaram um plano de ação social para 

comunicação e remoção das famílias, a partir dos critérios do ANEXO VI do edital, que não se teve 

acesso. Na falta de informações mais detalhadas até o momento, resta a seguinte indagação: é 

garantido o direito das famílias de acesso à moradia devidamente regular? Em quais condições 

foram realizadas este processo de urbanização de favelas? Ou será que é aqui que aparece o 

abominável cheque despejo (o pagamento para a remoção das famílias)? O que segundo Raquel 

Rolnik, no seminário Estatuto da Cidade + 10 Anos
18

, é uma prática corrente em São Paulo, 

condenada em programas de Habitação do Banco Mundial. Será essa a sustentação da PAX 

Paulista? 

 

 

6. Conclusão 

 

 A máquina paulista de crescimento, do ponto de vista econômico, social e terriotiral como 

se procurou demonstrar no trabalho, é representativa como parte do processo que vem ocorrendo no 

país de expansão da demanda pública direcionada aos produtos dos serviços e obras da construção. 

Esta expansão da demanda com recursos públicos, municipais como vem acontecendo em São 

Paulo, relaciona-se diretamente à produção civil, valorizando o patrimônio construído e em 

construção, reafirmando a segregação sócio-territorial segundo o nível de renda da população. Não 

se encontrou informação sobre o processo de urbanização de favelas, se é respeitado o direito de 

moradia ou é mero reposicionamento territorial da vulnerabilidade social. 

Uma característica destas grandes obras realizadas, especialmente no ano de 2010, está no 

considerável aumento do valor dos objetos e lotes licitados. Assim como das exigências financeiras 

a habilitação das empresas concorrentes. Com isso, o aumento das barreiras de mercado tem 

promovido tanto a formação de consórcios, como o distanciamento do valor estimado das obras do 
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 Organização do Instituto Polis, M. Cidades, IPPUR e Observatório de Políticas Públicas ocorrido em SP 21-23/02/11. 



 
 

 

valor contratado. As grandes empresas em geral, a Camargo Corrêa em especial, no mercado de 

obras públicas municipais de São Paulo, longe de usar seu poder de escala, capacidade e inovação 

técnica, para a disputa das “fatias” de mercado, prefere se ausentar e se ater aos grandes valores, o 

seu mercado preferencial. 

Algumas questões parecem inexplicáveis, ao interesso público da sociedade paulistana: a 

resposta da política urbana da prefeitura, orientada preferencialmente ao entorno da área de maior 

concentração de renda, agindo sobre uma parte da pobreza que deprecia vizinhanças imobiliárias, 

com remoções para as áreas periféricas; e a gestão municipal que tem promovido o substancial 

incremento do valor dos objetos licitados. Esse fenômeno tem contribuído, como mostrado neste 

artigo, notoriamente para o encarecimento do custo de produção dos serviços e obras públicas, em 

benefício claro dos empresários da construção pública e civil, enquanto faltam recursos para a 

resolução das diversas ordens de problemas da cidade, como a ação sobre as demais áreas com 

infraestrutura e serviços públicos precários. Por fim, as conclusões do presente trabalho, indicam o 

fato de que o princípio constitucional de eficiência nos processos de licitação está claramente sendo 

comprometido na gestão pública do município de São Paulo.  
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